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DECISÃO MONOCRÁTICA

Agravo de Instrumento       Processo nº 3004512-04.2025.8.26.0000

Relator(a): MAURÍCIO FIORITO

Órgão Julgador: 4ª Câmara de Direito Público

Trata-se de agravo de instrumento interposto por  Rita de Cassia 

Alves dos Anjos Amaral em face da decisão que indeferiu a tutela de 

urgência pleiteada.

Sustenta a agravante, em síntese, a necessidade de reforma da 

decisão agravada para determinação de realização imediata do tratamento 

cirúrgico pretendido. Requer a concessão de tutela antecipada recursal.

É O RELATÓRIO.

FUNDAMENTO.

O recurso não deve ser conhecido, ante a incompetência desta 

Corte. 

Trata-se de ação ordinária objetivando a realização de cirurgia 

processada sob o rito do procedimento do Juizado Especial da Fazenda 
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Pública.

De acordo com o disposto no artigo 41, § 1º, da Lei Federal nº 

9.099/95, e no artigo 27 da Lei nº 12.153/2009, o recurso contra decisão 

proferida nos Juizados Especiais deve ser julgado “por uma turma composta 

por três juízes togados, em exercício no primeiro grau de jurisdição, 

reunidos na sede do juizado”, ou seja, pelo Colégio Recursal. 

Nesse sentido, dispõe o artigo 39, do Provimento nº 2.203/2014, 

do Conselho Superior da Magistratura, na redação dada pelo Provimento nº 

2.258/2015, que a competência para apreciação de recurso manejado 

contra decisão proferida no âmbito do Juizado Especial é do Colégio 

Recursal ou, enquanto não instalado este, das Turmas Recursais, in 

verbis: 

Art. 39. O Colégio Recursal é o órgão de segundo grau de 
jurisdição do Sistema dos Juizados Especiais e tem competência 
para o julgamento de recursos cíveis, criminais e da Fazenda 
Pública oriundos de decisões proferidas pelos Juizados Especiais. 
(Artigo renumerado pelo Provimento nº 2258/2015)
 Parágrafo único. Enquanto não instaladas as turmas recursais 
específicas para o julgamento de recursos nos feitos previstos na 
Lei 12.153/2009, fica atribuída a competência recursal:
I  na Comarca da Capital, às Turmas Recursais Cíveis do Colégio 
Recursal Central;
II  nas Comarcas do Interior, às Turmas Recursais Cíveis ou 
Mistas.

Nesse sentido já decidiu este E. Tribunal de Justiça:
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Agravo de Instrumento - Contra deferimento de liminar - Ação 
ordinária, objetivando indeferiu pedido liminar - Objetiva a 
suspensão dos descontos previdenciário, diante da 
inconstitucionalidade na Lei Federal 13.954/2019  Procedimento 
do Juizado Especial Cível - Remessa dos autos ao Colégio 
Recursal, que tem competência para apreciar e julgar o recurso. 
Recurso não conhecido, com determinação de remessa dos autos ao 
Colégio Recursal competente. 
(TJSP; Agravo de Instrumento 2181528-64.2022.8.26.0000; 
Relator (a): Eduardo Gouvêa; Órgão Julgador: 7ª Câmara de 
Direito Público; Foro de Guarujá - Vara da Fazenda Pública; Data 
do Julgamento: 19/10/2022; Data de Registro: 19/10/2022).

AGRAVO DE INSTRUMENTO  Decisão proferida em 
procedimento do Juizado Especial Cível  Interposição de agravo 
de instrumento  Impossibilidade  Jurisdicionalmente, os 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais não se reportam aos 
Tribunais de Justiça  Recurso não conhecido, com determinação 
de remessa ao colégio recursal competente.
(TJSP; Agravo de Instrumento 2173626-31.2020.8.26.0000; 
Relator (a): Moreira de Carvalho; Órgão Julgador: 9ª Câmara de 
Direito Público; Foro de Campinas - 1ª Vara da Fazenda Pública; 
Data do Julgamento: 12/08/2020; Data de Registro: 12/08/2020).

AGRAVO INTERNO. Decisão monocrática que não conheceu do 
agravo de instrumento, determinando sua remessa para a Turma 
Recursal. Processo de primeira instância que tramita sob o 
procedimento do Juizado Especial. Decisão monocrática mantida. 
Agravo interno desprovido.
(TJSP; Agravo Regimental 2103520-15.2018.8.26.0000; Relator 
(a): Marcelo Semer; Órgão Julgador: 10ª Câmara de Direito 
Público; Foro de São José do Rio Preto - 2ª Vara da Fazenda 
Pública; Data do Julgamento: 16/07/2018; Data de Registro: 
18/07/2018).

Dessa forma, não se conhece do recurso, determinando-se sua 

remessa para redistribuição ao Colégio Recursal competente.

DECIDO.
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Ante o exposto, com fundamento no estabelecido pelo artigo 

932, III, do Código de Processo Civil, o qual possibilita ao magistrado relator 

decidir monocraticamente, não conheço do recurso, determinando a remessa 

dos autos ao Colégio Recursal competente.

São Paulo, 10 de abril de 2025.

MAURÍCIO FIORITO
Relator
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